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A Câmara' Miknicipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 O Poder Público concederá incentivo fiscal às peàs..-P
neste Município que apoiarem a realização de projetos relacionaci
esporte social.

§ 1 2 Para efeito desta Lei, considera-se esporte social aquele praticado com a
finalidade de contribuir para a promoção da saúde e para a integração dos%
praticantes na plenitude da vida social.

Z>

§ 22 Qualquer pessoa jurídica sediada neste Município poderá incentivar os projetos;"1
mencionados no caput deste artigo, observados os critérios e as condições definidas

§ 32 Fica vedada a utilização de incentivo fiscal para atender o financiamento derá
projetos dos quais sejam beneficiárias a própri- jj e • - - •	 - . É - •	 as.?
coligadas ou controladas, sócios ou titulares. 	 pREJUDI

§ 42 Não será concedido incentivo fiscal às pe - soas jurídicas . cegas estiver: mÉ
d 1-tVinadimplentes junto à Fazenda municipal.

111r 	.........
Art. 22 Para os efeitos desta Lei, consideram-se proj os-e tirtIV% ...	 s
que contribuam para a formação do ser humano per me'e - - • ,
incluídos a construção, restauração e manutenção dos espaços físicos municipais,
públicos e privados, destinados à prática de atividades desportivas não-profissionais.

Art. 32 O incentivo fiscal de que trata esta Lei importará o recebimento, por parte da
pessoa jurídica contribuinte, de certificado expedido pelo Poder Público equivalente
ao valor do beneficio.

Art. 42 O total das concessões resultantes do incentivo fiscal não poderá ser
superior a 1,5% (um e meio por cento) da arrecadação dos impostos sobre serviços
de qualquer natureza - ISSQN prevista na Lei Orçamentária do respectivo exercício
financeiro.

Art. 52 Para a obtenção do certificado mencionado no art. desta Lei, a pessoa
jurídica contribuinte deverá apresentar ao órgão competente o res iSectivo Orojeto
esportivo social, explicitando:

nestaenene4.-I I c.;I IGJI.61 Lei.
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I — os objetivos do projeto; e

II — o total de recursos financeiros necessários à execução do projeto.

§ 1 2 Caberá ao órgão competente fiscalizar à plena e fiel aplicação dos recursos
financeiros e fixar, em caráter definitivo, o valor do incentivo.

§ 22 O repasse e a movimentação dos recursos financeiros relacionados ao
incentivo fiscal de que trata esta Lei dar-se-ão por meio de conta bancária vinculada
ao Município, sempre por intermédio de instituições bancárias públicas.

Art. 62 Aprovado o projeto esportivo social, o Poder Público expedirá, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de deferimento, o certificado
mencionado no art. 3 2 desta Lei.

Parágrafo único. O certificado mencionado no art. 3 2 desta Lei terá validade de 12
(doze) meses, contados da data de sua emissão, adotando-se, para todos os
efeitos, a correção pelos mesmos índices aplicáveis à atualização dos impostos
municipais, vedado o seu uso no exercício financeiro subseqüente.

Art. 72 A pessoa jurídica contribuinte, bem como o respectivo beneficiado,
responderão civil e criminalmente em caso de má aplicação dos recursos financeiros
necessários à execução dos projetos esportivos sociais, observada as legislações
cíveis e penais vigentes.

Art. 82 Fica a pessoa jurídica contribuinte obrigada a apresentar ao órgão
competente prestação de contas semestralmente, a qual demonstrará os resultados
do projeto, sob pena de imediato cancelamento do incentivo fiscal e sem prejuízo de
eventuais responsabilidades cíveis e penais.

Art. 92 Qualquer interessado poderá ter amplo acesso aos processos de avaliação
do incentivó fiscal de que trata esta Lei.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente "Lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado visa difundir o esporte, democratizando o
acesso à prática esportiva como instrumento de inclusão social. Nesse sentido, o
texto propõe o incentivo e a promoção do esporte no Município de São Paulo,
através de incentivo fiscal concedido pelo Poder Público às pessoas jurídicas que
abraçarem projetos voltados à difusão do esporte social.

Quanto à sua constitucionalidade, cumpre ressaltar, inicialmente, que a
Constituição Federal, em seu art. 217, ser "dever do Estado fomentar práticas
desportivas formais e não-formais (...)." Em síntese, tal mandamento compreende a

0110 
idéia de que o Poder Público deve implementar, por meio de mecanismos próprios,
políticas públicas destinadas ao desenvolvimento do esporte, razão pela qual a
concessão de incentivo fiscal às pessoas jurídicas sediadas neste Município que
apoiarem a realização de projetos relacionados à prática do esporte social revela-se
necessária para o efetivo fomento ao esporte, nos termos do que determina o citado
artigo da Carta Magna.

No que se refere à sua legalidade, a presente proposição encontra respaldo
no arts. 13, incisos I e III, e 37, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, abaixo
transcritos:

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre
as matérias de competência do Município, especialmente:
(Alterado pela Emenda 05/91)

I — legislar sobre assuntos de interesse local;

III — legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar
isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;

Art. 37. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica."

Por outro lado, em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, esclarecemos que o impacto orçamentário-financeiro da
Lei, no exercício em que deva entrar em vigor, será de no máximo R$
45.944.302,50, equivalente a 1,5% da arrecadação de ISSQN prevista no orçamento
em vigor, repetindo-se o mesmo valor para os dois exercícios subseqüentes.
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A renúncia ora proposta foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, como se vê das receitas constantes da Lei n 2 13.942/04, Lei
Orçamentária vigente, que prevê a arrecadação de R$ 3.062.953.500,00 de Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza, não afetando a aprovação da presente
proposta as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Enfim, o Projeto de Lei ora apresentado visa incentivar o esporte social como
mecanismo de inclusão social, o que certamente contribuirá com o afastamento da
população infanto-juvenil das drogas e da marginalidade. .

Submetemos ao Egrégio Plenário a presente proposição requerendo, desde

• já, sua imediata aprovação.
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Sobre o assunto consta:

PL 651/02

Inácio Veiga
Agente de Apoio Legislativo

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.
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Ângela B m Andreoni
Subsecretária(de Apoio Legislativo
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PARECER CONJUNTO N°	 /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; 	 r1.151.4.151.....
•ORCAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0134/05	 tlár'lácilico de Registto

01, IdIA1 2005

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguèirtitte44spU—schr.e_ci

incentivo fiscal para projetos que visem a difusão do Esporte Social no Município de São

Paulo.

De acordo com o art. 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos

cidadãos.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo,

portanto, nos arts. 13, inciso I, 37, "caput" e 230 , todos da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e

Educação, Cultura e Esportes manifestam-se A FAVOR da propositura, tendo em vista

que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissã de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da provação desta matéria correrão por conta das

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0134/05
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dotações orçamentárias próprias, supleme dasse	 ecessário, sendo, portanto

FAVORÁVEL o parecer.

Sala das Comissões Reunidas de,

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, OL

TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE EC011101Ce
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a audiência pública

Finanças e Orçamento.

sobre matéria tributária da Comissão de

Nesta presidência, o Vereador William Woo. Iniciamosi,agora a
't

audiência pública referente aos seguintes projetos de lei: ,In4 494/04,lyt	 r
,	 ir)

PL 082/05, e PL 134/05, de acordo com o Regimento Interndo:esta Casa.

Is 'i1
Passemos à discussão do PL 134/2005, dè àutoria do nobre

I	 '"'l
Vereador Aurélio Miguel que passa a discuti3-1 , 1sobre o projeto que

i4
,slik,

dispõe sobre incentivo fiscal para projetós 9 qüe visem a difusão do
1."1-N	 tini/esporte.	 0.	 f l ',t

" L

Com a palavra o Vereador Aurélio Miguel.
f11)1.

O SR. AUP.ÉLIO MIGUEL .-1 13oit\ dia, Sr. Presidente. Bom dia a

+*g't
todos. Na verdade, a motivaçadl,que eu tive para colocar esse projeto

'11.4
de lei em relação a incentivo a projeto esportivo, principalmente

»;,01"114
esportivo social, é:por,i 1 sabermos que i]

1 1
•.:- 41 1. ti

deveria ter o orpamerito para o esporte é m•
011'4'	 .o)tf'

temos um orçamen o:de 65 milhões de reais;
1 1 1,	 lx

destinados 	rmula 1, prevendo a Fórmula•
•-t	 if) 	 t,

milhõesbriFiCamos sabendo que houve um corte
qwoniq'

custeio: 1,5 milhão de reais. É por isso

praças esportivas da nossa cidade estão em condições precárias. E é

nesse sentido que coloquei esse projeto de lei, justamente referente

ao ISS, 1,5%. Calculamos que se arrecada com ISS na cidade de São

Paulo de 3 a 3,5 bilhões, e se poderia destinar então 1,5% desse

montante para que as empresas que recorrem o ISS fizessem de forma

descentralizada, porque sabemos que o Estado também, toda vez que toma

iP	 ti

esportivo infelizmente a atenção que

muito pequena. Este ano, nós

temos reais; sendo que 20 milhões seriam

1, e portanto restariam 45

e só pantiveram a verba de

reais. É por isso que a gente observa que as
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uma medida, esta demora muito para atingir seu objetivo. E sabemos que

_ com a parceria da iniciativa privada, a ação referente a um projeto
-	 -

' dessa magnitude é ' para que a ação seja máis rápida.

Então, gostaria de dizer que acho importantíssimo qu,,a gente

,f• 
consiga passar esse projeto de lei. Sem dúvida alguMa, vai ser

importante para fomentarmos a -prática esportiva e, 'principalmente
i -

social na cidade de São Paulo. Sabemos que o eãpprte éum grande
ti 

•/;	 it
instrumento aliado da sociedade, para resgatar',I i l ior'incipalmente nessas

comunidades menos favorecidas, a cidadania 'dêSsas crianças, desses
11,•:1,

jovens, dos adolescentes, e até da melhoriXdade, dos velhinhos também,
", lu

que é necessário que também estejam_fazendo alguma prática esportiva. .
/11;114,

Eu sempre digo que aSeGet4ria de Esportes deveria Se chamar

"Secretaria de Esportes e Saude, porque existe um dado da Organização
1

`I`th,

Mundial da Saúde de queApara cada dólar investido no esporte, se

,v1:
•
$0°1,11

economizam 3 dólares' na saude. Então, temos que incentivar a prática

esportiva na nosha èidade. Infelizmente, o Poder Público não dá a
),113",

devida atenção, 10e41,n6s, como parte desse- segmento, temos sempre que

• ' 1 ! i s,	 ‘4I'

14'1"q,
1_0' ti

de SãoPáulo. • ••

. 110 Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a

presença do Vereador Paulo Fiorilo. Suspendo a sessão por dois

minutos.

- Pausa
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Reaberta a sessão. Gostaria

•de convidar o Sr. Marco. Antônio de Oliveira, da Secretaria •de

Finanças, para que faça parte desta Mesa.	 -

Neste momento, passo a palavra ao Vereador Paulo Fiorilp.

I-	 1
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Vereadort.,MARCIA

o ti	 11

•
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ii

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Vereador, Sras. e

. Srs. presentes, me inscrevi para falar sobre o projeto apresentado_

pelo nobre Vereador Aurélio Miguel, PL 134/2005 que dispõe sobre

incentivo fiscal para projetos que visem a difusão do esporte,
-	 ›tt.

0.)
Eu li o projeto e acho que a iniciativa tem uma im9portancia

grande, principalmente porque busca parcerias para incentivar o
1Q411,1

esporte na cidade de São Paulo. Toda iniciativadqUe l l ienirolve o Poderti	 j" , À-

411

Público e entidades desta cidade preocupadas âmli
111, dlnUntivar o esporte

4,1

01". 0
deve ser valorizada. Entendo que o propeto, ffl apesar de ter sido

iw
aprovado em primeira, por acordo entre 'todos os Srs. membros desta

'Casa, tem um valor importante e deve ser debatido com a sociedade, não
i I •,: 4

•

só nesta .audiência pública, masPi.O.Vavelitiente o ' Veréador,:que tem uma
• ' I

importância muito grande par :a."'o esporte, deve debatê-lo no Plenário e

com todas as outras entidades interessadas nesse aspecto. Acho que tem

que ser dialogado com o,Executivo também, em função de dificuldades

que possam ocorrer do ponto de vista da legalidade... Do ponto de

vista do Executivo ; não; do ponto de vista do Legislativo, tendo em
11

• 'III,	 94.
vista que,,á há um parecer favorável do ponto de vista da

41-..donstitucionalidade. E . .que esse projeto não só possa ser .aprovado em
1; avib •

segundáT mas colocado em prática. Acho que essa é a grande intenção do

Vereador quando apresentou o projeto, e que pressupõe envolver as

várias modalidades de esporte, fortalecendo o indivíduo nesta cidade.

Eu queria parabenizar o Vereador e dizer que ele pode contar

com o meu apoio e meu voto, como já fiz na primeira votação. Muito

obrigado.
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iniciativa é meritória;

vista técnico, o projeto

a

exercício. Isso monta,

milhões de reais. Face

no

às

• J.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra, Sr. Marco

Antônio, da Secretaria Municipal de Finanças.

.0 SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Nós fizemos - uma análise do

projeto proposto pelo nobre Vereador....
1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu pediria queepo Sr. Marco

'11falasse mais próximo do microfone; para as cópias taquigrándas.
e

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Nós fizemos uma análise do
'1'41

41t	 ./11
projeto apresentado pelo nobre Vereador Aurélio 1,Migue1, e de pronto

01111
temos a observar em defesa da norma vigente" que há um vício de

4	 -14,1

propositura. Projetos dessa natureza 
.1

.s , dOêm ter a sua iniciativa

privativa pelo Executivo....	 .....,	 ....

entendemos válida. Apenas Vdo ponto de
s l 	 It

mereceria algumas observaçoeb. Primeiro, c

valor proposto implidal,emidespesa signifiI, 91
.t2"'s1.‘1,estamos falando, i f de '1 1,5% do ISS a cada

) 11" 1 14: 1 111exercício pre tsente ll em torno de 40 a 45
• ti	 '11

comportada na atual.

41)1,
.•

t,

'Ptt
3, Pihs,

• 1 1 1. dentanto, comentaria 1, que a.
4 ), A

quanto a valores propostos. O

valor significativa para o Município. Nós

de 40 a "45-

ISS a cada

-dificuldades y. 	 estamos enfrentando atualr

1 1, 10 .	 4t•verificar se uma despesa dessa magnitude pode serr
execução/.

atualmente, precisaremos

De outro lado, observamos também que não há limite para a

aplicação do certificado proposto, na obtenção do benefício,

contrariamente a projetos análogos que já estão em execução, como o do

incentivo à cultura, onde a aplicação do certificado encontra a

limitação de 20% do valor do ISS devido a cada incidência, o que



'11

utorizar a despesa para depois l o' , recurso ser
„11

). Portanto, nós não teríAmSá como depopitar

lente. Nós dependerem" c¥ naprovação de cada
t, ‘	I,

j)
competente ordem de despesa.

(William Woo) , ji:Postaria de saber se alguém
f il lt x 	 '11,

se há mais, , algulá orador inscrito. Não havendo

1 específica 'vai encontrar dificuldades doencaminhados a uma conta específica 'vai encontrar

al, porque, em.se tratando de fumatidespesa,ponto de vista operacional, porque, em se tratando

primeiro, autorizar avocê precisa,

depositardestinado à sua aplicação. Portanto,

Nósesses valores antecipadamente.

certificado para emitir a competente

O SR. PRESIDENTE

gostaria de um aparte ou -
1 [ 1 )"h04 40 ,

mais oradores inscritos, dou poeehcerrada a discussão do PL 134/05 de

tl
autoria do Vereador Aurélioelaguel que dispõe sobre incentivo fiscal

fi	 ií
1!1, qmv

para projetos que visem sa difusão do esporte.

Neste momento„lpaséamos à discussão do PL 494/04, de autoria do

incentivo fiscalautoria

para

do

de

da

q.
Vereador Carlos Apolinario, que altera o dispositivo da Lei 13.477,

	

, 1 	 si

W
A I	 1h0

30/12/2002. Camliaqpalavra o Sr. Roberto-Godinho, da Coordenadoria
1

• h	 ')

Liderança vdo IPDT. •

-	 .1:	 n 1- 11 ,.	 ........	 17—rxw4 ;	ál- ."'	
•	 .	 •.	 ....	 •	 • .	 .

" A IO ígIR._ROBERTO. GODINHO . - Bom dia, senhoras e senhores....VIANNA
f 1,0 0 4 4°	 -	 -	 -	 -

11	
.

iiii,
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Por último, a observação de que esses recursos sejam
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representante da.

associações civis,

acrescentar o item 4°, "templos

garantias asseguradas

ao Distrito Federal

Inciso II, alterado para

complementar taMbém

fltl,

tI	
1

,I tt l. 9 11	 .1
culturais" E em

1041
ssim determina e o Código ITributário Na,

01,
r

ar taMbém - prevê em . sgut ' fá.t . 150. "Sem prej
"1,,í	 -

asseguradas ao cor£Abuihte, é vedada à Uniãc
ti 

t f
1

qzti"
:o Federal e,ao0flmunicipios, item 6°, inst

4 1" .itilJiIil 11
patrimônio; lrenda ou serviços com os dos out:

1 , 'ti)

s civis, desportivas edesportivas e

com os dos outros; b. templos

k
Aalterar essa lei é,,atingir

os templos
111

dessavWli

que a Constituição

Nacional em lei

prejuízo de outras

1110,
tir

1 1 1.'éligiosos de

em seu Art. 2°,

— entidades sindicais dos

O SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia, senhoras e senhores. Bom dia,

Exmo. Presidente desta Audiência Pública, nobre Vereador William Woo, -

e demais Vereadores presentes, e Marco Antônio,

Secretaria de Finanças.

A propositura do nosso Vereador de alterar

uns pontos que ficaram de fora, que são os tem

qualquer culto. Então, ele pediu a alteraçãoluto. Entao, ele peaiu a alteraçao aessarle,wli n

alterado para "desenvolvidas por entidades,"desenvolvidas

em

r o item 4°, "templos de qualcitiet T'iculto", quede

Federal assim determina e o

prevê: em

à União, aos Estados,

item 6°, instituir impostos

sobre: a.

.	 •	 .

	

,1 »k.,,:t	 9
de qualquer culto, c. patrimônio, renda ou serviços dos partidos

4 V0" 4 1	 kl,.:
	políticos,	 inclusive fundações das — entidades sindicais dos

'i

	

•	 '11	
j
' 4 1.

trabalhadoreb;t 1 das instituições de educação e de assistência social
W 4.4.1,

'1. W 14
sem fi	

t
na lucrativos; atendidos os requisitos da lei." Então, a

A	 rk tlo	 -

propositura é para atender esse lapso que ficou na Lei 13.477, de 30

de dezembro de 2002.

Era o que tínhamos a expor no momento. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Neste momento, passo a

palavra ao Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, senhores presentes à

mesa, o projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que altera a Lei
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desportivas e culturais, eu acho que quanto ao mérito u,tem uma
) iv	 •

if"importância muito grande. 	 .

Tenho impressão de que o . debate desse projetcNiai llIeStar muito
iLt)1,1,11,/'

voltado para o Executivo, porque toda vez que seMjnoppem isenções ouseiJijr8jaõeM
•,-

	

1	 14.

	

11 'I	 V
vivai questionar porque reduz

et •as suas receitas010	 incentivos, o Executivo 't

e, portanto, poderia ser alegada inconstituciohalidade do ponto de
'1	 tf1I

ttkt!I

vista da iniciativa, do vício de origem:	 0/11

No entanto, tenho impressão 
'
de que é um projeto que deve ser

debatido também por .esta Casa i!' riorque _envolve uma quantidade muito -
i4

grande de entidades, por c$Èta de que envolve templos de qualquer
I

culto e que tem interesse ldampliado. Portanto, eu sugiro ouvir aqui

,,Ikw"111
quais são os argumentos do Executivo para que a gente possa debater o

projeto com mais propriedade, inclusive buscando alternativas ou os

eiN
passos que a gepte.boderia dar par que o projeto possa ser aprovado..

• 1111,)•IMuito=lobrigado..11.,,,t
W	 •

' x!O [SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de regiètrar 'a
• q

presença do Sr. Marco Antônio Teixeira, do gabinete-do Vereador Kamia,

projeto possa ser aprovado..•

à sua importância, incluindo templos de qualquer

também incluindo -as

'associações "civis

13.477, no que tange

culto no Art. 26

desenvolvidas por

—26 e alterando o Art. 2°,

por entidades,	 sociedades

do Sr. Airton Luís Henrique, do gabinete do Vereador Aurélio Miguel,

da Sra. Maria Inês Fornazaro, do gabinete do Vereador Netinho, e da

Sra. Andréa Lichi, do gabinete do Vereador William Woo.

Tem a palavra o Sr. Marco Antônio, da Secretaria de Finanças.

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Pela análise da proposta do

nobre Vereador Carlos Apolinario, n6s, inicialmente, embora o Vereador
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Paulo Fiorilo tenha ressalvado essa

_ de novamente -fazer constar .que

condição, eu me sinto na obrigação

projeto peca pelo • vício de

•

-•propositua. Matérias dessa natureza são . de propositura privativa do

Executivo.	 •
1	 1 tt''((•

1Quanto ao projeto em si, • retificando a colocaçãO lt do Dr.

Godinho, a imunidade prevista é limitada aos impostos vi elâ4não alcança
.101 "

411(1	
? 
. ( 1as taxas. Portanto, o projeto aqui está instituindo 	 isenção de . uma

1,±1'
41h11

taxa não prevista. Não existe previsão legal' 4 antêilor para que não

haja a tributação da taxa, no caso de templos.''

legislação, ela não é prevista exatamente porque a taxa tem como base
V;Pi#,•	 .	 .	 .	 ,It1;,	 _	 .	 _	 .

vamos dizer, inusual - senOsso inovar no termo - instituir uma
1 ,i	 11

,tu0
isenção em relação à taxa relativa ao poder de polícia.

T

»1~
Na nossa lei ., 9 1a,previsão única que nós temos é em relação aos

't
1 "111 1.

órgãos públicos "oeriidrelação a dois eventos de caráter esporádico,

01
oit 11 1 1	 I)

11,;'
Feira do Livro l eA;Festa do Verde, que são eventos de caráter esporádico

1,1
ti'

e de carátet l ' não continuado. A atividade relativa aos templos é uma

atividade de caráter. continuado e que . enseja, • sim, a . fiscalização.
(.1."4111

Portanto, não há tanto a não incidência. Existe o fato gerador e

estaria, sim, sendo concedida uma isenção sem previsão anterior, no

caso, como foi citado, da Constituição em relação à imunidade dos

templos. Então, nós somos de caráter contrário a essa propositura,

inicialmente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo)... (04)

as taxas. Portanto, o projeto aqui está de uma

110	 taxa não prevista. para que não

haja a tributação

A isenção de , taxa para temp160 ,,é uma inovação na nossaA isenção de taxa para templosé uma inovação na nossa

o poder de polícia - Em tendo comdt l base o poder de polícia, é muito,ca.	 aaa	 aa ya.a.u.y 	c. G %.• .j...~.4.G á- laG
.	

. 1~1 .L .L CL	 G III CL -L

em relação aos

órgãos esporádico,

-

101.1(11"(

ii
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do

na

ser

sociedade.

muito clara

~Ma ,	 eÇo od F	 o• •
1,-
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, nobre Vereador

Paulo Fiorilo.

- 0 . SR. PAULO . PIORILO -- (Pela ordem)- Mais no intuito

dialogar com o Sr. Marco Antônio de Oliveira, até porque nós
N

z

provavelmente termos vários projetos que poderiam ser eniquadrados no

vício de iniciativa, dialogando aqui com o assessor do PDT. eu queria

ouvir um pouco do Sr. Marco Antônio se

Vereador Carlos Apolinario poderia ter
-

	

1: 1 L' I t	 V
ampap:),,"por

	

4 1. 1 1.	 il

;'.
.	 .	 -

.1 
1 .•, 1 	 l';

-kl,filftti,
uma iniciativa desta

11	 ' r k i 'I.

exemplo,

alteração das taxas, sugerindo quedo que

consideradas dentro da possibilidadedade

projeto como esse, poderia, por

.não transformassem

vereador pudesse
11.

011.1
dialogar, porl;exemplo, junto

t
't)

pudessem

E se o Executivo, num

também alterações que

de iniciativa e-que o

com o Executivo, com os

att)h
ela . "também

da isenção. E se (
:•-(.

exemplo, ugerir tambéx
I

•hr
numa iniciativa4:1, num vício.	 ,

sei se o

, 1
O SR. MARCO ANToNIO DE OLIVEIRA - Essa colocação em relação à

/Ir
I II	 I	 '1'propositura, entendemos assim: o que se pretende com o projeto pode-se

claramentet,discutir com a Administração. É. um pleito justo que pode
I I	 11",1.

1:—$1
ser colocado e o Executivo Certamente vai analisar da conveniência ou

1)10°4;441

da' / propositura, de acolher ou não a sugestão e o pleito

colocação em relação à

se pretende com o projeto pode-se

ser

nãonão a sugestão e o pleito

encaminhado das diversas áreas que sejam representativas na

Do ponto de vista técnico, a gente tem uma posição

e essa é a posição que eu estou colocando, do ponto de vista técnico:

a isenção de taxa sempre tem um caráter técnico difícil de justificar,

o que não impede a possibilidade de que se venha a fazer estudos no

sentido de, ao estabelecer valores para as taxas, sejam contemplados
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eventuais alterações em relação a esta ou aquela atividade, no sentido

de tributar mais justamente determinados setores de caráter mais

social.

O SR. PAULO FIORILO - Só uma dúvida: o Executivo, htem um

4
cálculo de impacto, se esse projeto for aprovado, o queisignifica, o

)t

que representa na arrecadação total? Esse tipo de estudo t iffoi feito ou
4f 	 11,

(1) 14

e ahl

4	 40O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Fi l lakraIlação é de que o
tt

oal. 4 ) 1 1)impacto representativo em relação às taxas f éle ué não mensurável pela
1)°Nits

dificuldade que hoje nós temos de caracterizar exatamente a atividade
• 1 ff

Ide templo. Infelizmente, quando há inscrição no nosso cadastro, nem
1;"1411

4,it
sempre é indicada essa atividade Claramente, então há uma dificuldade

	

4, , 	 1

	

2/	 4

de mensuração do impacto. Não l.poderíamos dizer, com o tempo que nos

qiO
foi colocado, em valores tleXat'os, qual seria, em tese, o tamanho daI ,	 ií

renúncia fiscal quel:estaria se fazendo aqui, mas certamente não é
t*

não?não?

sempre é indicada essa

'

Mais do-que isso, existe a
Ilk

um precedenteporque nenhuma das
fr	 4 ,1 14;1

	

1 :1 4(1'	 't

se refer, à.; isenção de atividades
•	 (,,,,"‘1411

assimraz uma novidade que pode

de se criar

permanentes. Isso daí, vamos dizer

não ser só o impacto dessa, mas o

pequena.pequena.

a situação muito especial

.1

início de uma série de pleitos relativos a isenções para inúmeros

setores que estão estabelecidos aqui na cidade de São Paulo.

O SR. PAULO FIORILO - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Eu gostaria de convidar o Sr.

-
Edgar Doi, do gabinete do Vereador Jorge Tadeu, a fazer parte da Mesa.
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Gostaria de saber se há mais algum orador inscrito para o PL

494/2004. (Pausa) Encerrada, então, a discussão_ do PL 494/2004, de

autoria do Vereador Ca.rlOs ApolinariO, que altera o dispositivo da Lei

13.477, de 30 de dezembro de 2002.13.4//, ae	 ae aezempro ae 4ou.z.

Neste momento, passamos a discutObl . PL 82/2005, de autoria do
fí ii k t	 11,

nobre Vereador Jorge Tadeu, que dispõe &obre a forma de pagamento dos
t

	

''	 •	 _4111.,	 Ilf.
tributos • municipais e dá:outras4provxdênciaé. , . -

.111„ - 	1).11
Passo a palavra ao Sr. lEdgar Doi.

.1
'ti

	

, i t te	 '11!,'

	

O SR. EDGAR DOII I 	 Exmo. Sr. Presidente. Desculpem, é a
,j11

+ L0 11 11 h
primeira vez que veli49 haqui, que compareço, então não estou muito

111
familiarizado combina da Casa.

1 1 " Itr /)3	 A	 11‘
O intuito.

,
, • do Vereador, ao apreaentar esse projeto, foi no

• IN.	 ,
sentido de„abrir mais uma possibilidade, mais uma forma de pagamento4 I 	 4'j4

ti	 f,
!t

aos contribuintés no Município de São' Paulo: Hoje em dia há' certas
"-

despesas/ de que é ' possivel fazer o débito no cartão de crédito. É o

caso, por exemplo, de contas de algumas concessionárias de serviços

públicos, como água, luz.

Então, a proposta do Vereador... (05)

14).itt.

tV14 tt.111:Gostaria de registrar a presença da Sra. Lizete ,ade , , Fátima
140

Teada, da Câmara Municipal de São Paulo, da Sra. Sonial tiAlckmin, do 11
tt,(1.1.

gabinete do Vereador Aurélio Nomura, da Sra. Maria."Rarno, do Sr. Paulo

	

1 " I
•41t 	 al

Rocha, do Vereador Netinho, e do Norberto, da)I ttidérança do Governo,
f h

? Wi t /11
Véreador José Aníbal.	 11 roVéreador José Anibal.	 I. 'II .1il'

1 . 7

•

I

1 I

I
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Então, a proposta do Vereador foi no sentido de facilitar,

contribuinte, no sentido de facilitar, inclusive até contribuir para

uma melhor arrecadação dos tributos municipais.LUL aLLeuctuaycto	 LL.LUULUS munte_Lpu_Lw.

Vereador Paulo Fiorilo.

pela sua assessoria, quero só

pagamento ou a

poder público,

do nobre

"II
t t 	 t;

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palayralao nobre
i , t 4 	 I.

. Paulo Fiorilo.	 1 !;&&,'';	 '44,1
,01h,„

"
t/ t, 1131IIa Vereador Jorge Tadeu e, ouvindo aquit t as"explicações dadas

,41

fit,. I I 	 fiL assessoria, quero só fazer mais uma obsérvação.
II

#t.Tenho a impressão de que todasiasoiniciativas que facilitem o
0'14

.o ou a relação entre o devedor e a Prefeitura, o cidadão e o,

úblico, elas são bem vindas. A minha dúvida é se o Poder
• J."ro teria capacidade' ou agilidade para se adequar a essa

t I	 i!
IP1'

Ide de arrecadação loâ'de recebimento de tributos.
,V

Aí eu acho que 1 a gente teria de ouvir o Sr. Marco Antônio,
È

tenho a oimpressão de que todas as iniciativas, todas, que

O SR.

0 SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente,O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, li com,atenção o projeto

Tenho a impressão de

Vereador Jorge

relação entre

elas são
•

é . se ' o • Poder

o cidadão e o

facilitem

dadas

o

Executivo teria

modalidade de ar

Aí eu a

porque

e

.1)
implementadas'.1 1 ,É óbvio que nós precisamos saber se o Poder Executivo

1 1	 '
'ç	 1#'tem condições objetivas . para se 'adequar a esse tipo desugestão, .que

deve sér não só bem vinda mas aprovada e colocada em prática.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Sr. Marco

Antônio de Oliveira, da Secretaria de Finanças do Município.

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - A propositura do nobre

Vereador Jorge Tadeu não tem vício de propositura, pode efetivamente

ser feita pelo Legislativo e é muito meritória. Nós entendemos que,

quanto mais formas de pagamento forem colocadas à disposição do

para se adequar a essa

Marco Antônio,

I t t li	 1,

n !1"t!)
possam facilitarifia vida do cidadão, elas deveriam ser aprovadaslã

11• VI

todas, que
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para a Administração. Já foram feitas algumas prospecções iniciais ea Administração. Já foram feitaspara
•

4

tecnicamente acredito que haja solução, desde que as administradoras
OttV

de cartões de crédito respeitem os mesmos parâmetrós i que são
xlv

observados pelos bancos que compõem hoje a rde" k(arrecadadora do
I, 01 Iitk44,

•4

1-1;44,Os contratos que hoje regem o assuntdOixecadação de receitas

Município de São Paulo.010	 Município de São Paulo.
.	 ta°

tétl:It11:411''

sã.o adesão'i,..1 1 É. -- um contratoformalizados por padrão quemunicipais

estabelece

de repasse

,
.	 11

formas de arrecadação, formas hderepasse do tributo, formas

das informações dose ftiributOs - arrecadados e " estabelece :uma
'41	 1

,,ttb 14,	 .t•
_	 iv

a Administração entende010	 vigentes, a
essa forma:,de''pagamento.

p 4 i 	 4	 0,

4[101Y°.
•Florilo:

R. PRESIDENTE
- _

(William Woo) - Pela ordem, Vereador Paulo

4

âm de	 F 4, • • •

TAQuIGRAFI Ari.0.6c-sso qwofHefio riidetki aShashi
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cidadão e do contribuinte, melhor tanto para o contribuinte como para

a Administração.
•

Temos algumas observações a fazer. O assunto não é novidade

igual para todos osiparticipantes da rede arrecadadora. Nesse
v l 	='Phh

parâmetros. forem respeitados pelas administradores

Ao de crédit&Aób não teremos nenhuma objeção a fazer ao

Vkl14:projeto. Como eu disse, reforçando, respeitados os parâmetros hoje

como 2benéfica a inclusão de mais

tarifa

sentido, se esses, se esses administradores

de cartão de nenhuma objeção a fazer ao

O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Só uma informação, Sr.

Marco Antônio de Oliveira. A Prefeitura já teve algum contato com

operadores de cartão para dialogar sobre taxa ou sobre procedimentos-,

nesses últimos anos ou agora, nesta Gestão? Ou é ainda uma iniciativa

que deverá ser tomada caso o projeto seja aprovado?
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O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Foram feitos estudos sobre a

possibilidade de ampliação de formas de pagamento. Nesse, sentido, foi -

'levantada a possibilidade de se fazer o pagamento através de cartão de

crédito também, entre outras formas. ..
1 lliN

.' sk t, W
O SR. PAULO FIORILO - Mas não teve ainda nenhum 'contato-	 tt Ir

4	 N

objetivo para discutir taxas... 	 •	 i¡lÀ4 
1
111

Pia,'

1.
'11.1hiNd

O SR. MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - Nenhum spóntato objetivo até •

'$$	 Oeste momento.	 klt I ti MI

.0‘ tt, I tk	 (IO SR. PAULO ,FIORILO - Muito obrigado.1
t t 	 '11(1

it , i 	 4till
O SR. PRESIDENTE (William .Woo) I -1 ;Èu gostaria de saber se há 	 i

i' ts t 	 11
h	 1

mais algum inscrito para o PL 82/2005. (Pausa) Não havendo, dou por 	 .1!i
:. 1$t"14

encérrada a discussão do PL Edi200 .5, de autoria do Vereador Jorge	 • .I n
• .. .	 -	 14, ,1

	

111§¥ ,	tp	 ,I
Tadeu, que dispõe sobre a foima. de pagamento dos tributos municipais e	 O

. 1	 1 1	 i
Ill't Ihd

dá outras providências.	 '.-/Ift14,

l ' 	‘i_,	 uill"!1'
Gostaria de'rembrar a todos que temos hoje mais uma audiência

'1 1 1,

pública, às 12h3Omin.

• 

d	 R
''	 1'11'	 t.

,rh 1,0	 1
Nada 'maísphavendo a tratar, declaro encerrada esta Audiência 	 il

4	 11 t,'Ot

Pública,. , i,, ,que as notas taquigráficas geradas nesta ocasião sejam
ti l	1(,	 it	 1

4),40.	 11'	
liconsideradaâ ata-da 'presente Audiêncía. . .:. - 	 - . ..

1 n 100Ç *.i/	•	
. -	 —	 •	 - -.	 -	 ,	 •	 .	 --	

._	 :. .. 11

Obrigado a todos e um bom dia.	 i.

it

I I

•

• i;

il

.11
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Orador(es):

data: 16.05.05

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Declaro aberto

os trabalhos da audiência pública de matérias tributárias da Comissão

de Orçamento.

Queria rapidamente fazer a . apresentação dos projetos de
1 Pitt.

/t,
natureza tributária que a gente vai debater na audiência pública do

=

f ; t t ..11)

dia de hoje, dia 16 de maior, na Sala Sérgio Vieira de t Mello, primeiro

subsolo da Câmara Municipal de São Paulo. Projetb"'de k lei 494/04, do
I	 :111)

nobre Vereador Carlos Apolinario, altera disposi:tly&da Lei 13.477, de
. 7 11	 'ti

30 de dezembro de 2002.
I	 11

tit"

- É lido o seguinte Projeto de deiV494/04.
'Is

1,1

	

,	 '1

	

.	 -• .	 •	 • ii n kt	 11
*-	

-
.11.	 X1 / 1• .	 .
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'11411111 )
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I t i	 l i t Ith
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Abro a palavra

ao Plenário, para que se manifeste em audiência pública do primeiro

Projeto a ser .debatido, do nobre Vereador Carlos Apolinario.

Quero registrar a presença dos representantes da Secretaria de
1	 ';1141,

e
Finanças, Marina Aun e José Luiz Pata. Obrigado pela presença dos

membros do Executivo que acompanham nossa audiência públicàV'
f t ' .

1	
k1,

O SR. ROBERTO GODINHO - Bom dia senhoras etvsenhores...
1 ly

"It $Itsí
( 4k

4 1t	 't

"(4t4lod

I#II 	 '1111°

4‘.

0 1 ' 1 1 	 th

•

laiti

d
'111

1. 1)114,
:1 14	 ti/

4(	 't.'	 ' 
(1

1

1, III
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I
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k	 10

l tif	 t
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institui a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos eAdh#exi
Ph 31)__

11- A Q IJ 1 GR AFIA P,r2e':".'° .f3Was
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

L1/421.12.1.3 3

1-i ,:nt ritd4SkeiShi

ROBERTO GODINEO - Sou Assessor do Vereador Carlos Apolinario.

.Meu cargo é de Coordenador da.Liderança.

- - Bom dia, senhoras e senhores, bom. dia, Sr." Presidente; bom

dia,

Vereador

Srs. Vereadores. Essa é a segunda audiência do projeto

1.or Carlos Apolinario que altera dispositivo da Lei; 133477,
110'

item suprima uma palavra gile4falava
. 

td	 •
'

rojeto do
p:tt

'1J,U477, que

artigo 2°

sobre os

isento do

Obrigado,

'
,i1"1:1111,;(1'

posição'Orrv • relação a esse projeto está. 'sendo basicamente duas. Aa esse projeto está. sendo basicamente duas. A

primeira é que as entidades religiosas estão sujeitas * ao Poder dereligiosas estão sujeitas * ao Poder de

nós queremos que esse

.191.„irtemplos religiosos e acrescentou no artigo 26 ,Agile fica isento do
1	 1 11.	 li

pagamento da taxa os templos de qualquericuló; então acrescentou o
il t h, 4hlis

item 4°. Então que esses estabelecimentbs não paguem a taxa de
" lii	 t$

fiscalização de estabelecimento. O propósito é essa pequena alteração.

\] .Isso é o que tinha arrâ ipor no momento. Já foi falado na

audiência passada e a c6lodgUo 46i feita da mesma forma, alterando
.1	 I .	 194

.0'basicamente esses dois itensPdesta lei.

O SR. PRESIDENTE! , (José Ponce Neto - Netinho) - Obrigado,
J- 41,AGodinho. Vamos passaria palavra ao Sr. José Luiz Pata, para falar em

nome da Secretaria,de Finanças do Município de São Paulo.

1!1(
011SR.I I I JOSE LUIZ PATA - Bom dia, senhores. Rapidamente a nossa

ttl
	 It 

t4

it 

11/

Polícia da administração. Então, por esse motivo a gente motivo para

isentá-las da cobrança da TFE. Outra questão, que acho mais

importante, é que projetos de isenção de tributos municipais são de

iniciativa do Executivo. Portanto, aqui temos vício de propositura.

Por esses dois motivos a Secretaria se posiciona

contrariamente ao projeto. Basicamente é isso.
.1
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Weort~ta

ianãn rn~ y.nial	 gãn Pauln	 .1kb. 4hda Associação Comercial de São Paulo.da Associação Comercial de São Paulo.

1 )./
4 .1f
fiTem a palavra o Sr. Aristides Legati. r

1ff

qt, e .
O SR. ARISTIDES LEGATI	 Sou Superintende da , ,Diàtrital D

4°1fh,

Acho a abrangência de templo de culto 4dee l tbdas as religiões,Acho a abrangência de templo de

tenho visto que tem religiões que têm uman:à&Cadação muito grande,tenho visto que tem religiões que têm

uma arrecadação fantástica, Miranda e llal,Igreja Universal, que estãcuma arrecadação fantástica, Miranda ellal,Igreja

televisão, rádios V	 A.Fit

4k	 t	 -

coin bons

Universal, que estão

inclusive, redes de

olhos isentá-los da

taxa de

a Taxa

posição é contra essa taxa.

fiscalização . melhor . A

(José Police Neto -O SR:141•PRESIDENTE (José Police. Neto - Netinho) - MuitoNetinho) - Muito

rod.:102	 fl.:2 taq.:MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 7547 data: 16.05.05

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Queria só

passar à nossa platéia, Assessores e sociedade, que acompanha nossa

audiência pública no dia • de hoje, se mais alguém gostaria de-fazer

manifestação sobre o Projeto de lei 494/04.wao sopre o rrojeto ae lei 494-/U4.

Mooca

"1 11'1 4 Ilt

4 11	 It! I

4,=1

"
ficando cada vez mais poderosos, , comprando,inclusive, redes de

- -	 Wtelevisão, rádios etc. Então iia.o 1ynjo coin bons olhos isentá-los-da

ozt,

taxa de licenciamento e o váldr também não é muito significativo. Com

a Taxa de licenciamento, , eleshpodem sofrer uma fiscalização.melhor. A
"11

posição da Associação Comercial de São Paulo é contra essa taxa.1 1 	 ki

•1

Muito obilpadd.
JOI 11,0#

li	
'11•

obrigado.lEncerradas as discussões...
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co

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Obrigado.

Encerradas as discussões, vamos ao Projeto de lei 82;05, de autoria do

VereadOr Jorge Tadeu, que dispõe sobre a 'forma de - pagamento dos

tributos municipais e dá outras providências.
t rtt.

O SR. WILLIAM WOO - Gostaria de registrar a posi0o deste
Itor

IN 41.Vereador favorável a este projeto, visto que cria maà.s1Mta opção de
1,.111(11)'

pagamento dos tributos municipais, pela forma de f"tantão de crédito.
(

Gostaria de ouvir a Secretaria de Finanças quetMãéasse nos informar
1

se isso viria a criar mais um débito para o münWcípio, visto que essas
,;i"

q1/1.1"11
operadoras cobram uma taxa para operar; OlPise a gente poderia cobrar

10/1)
kk,

que a taxa fosse nula, ou colocar junto na licitação, pelo que me

k, 0 1	 '.parede,' Clas empresas que . vão frenciar as contas do município. As
Iç P.1

" hempresas que gerenciassem tieram que trabalhar com cartão de crédito
J L

que pudesse aceitar essajorire de pagamento.
M

todaque toda ,forma de pagamento que a gente crie, até
í n¥ 1 	 't

parcelamento, fadili idade ao munícipe, que esta em condição difícil)
_	 I 9_4'	 •

t n 	 ` t i ' 1,1

I	 .
~-estão emdébito para com o município. Precisamos criar legislaçoes que

facilitem a operação de cobrança ou até mesmo a terceirização de

cobrança daqueles que estão na dívida ativa, visto que a lei até

permite apreensão dos bens próprios das pessoas, porque hoje, de certa

forma, aqueles que querem pagar já têm uma iniciativa muito positiva,

porque essa é uma obrigação de todos os cidadãos de São Paulo, de todo

paulistano, mas há alguns que querem e estão em situação difícil e

para estar deMadordo com o pagamento dos.. tributos municipais é muito

jb
falta3,4depagamento cria uma sensação de impunidade para aqueles que

411" "Iv ' 	 •

salutar. Magia gente precisa também ver que hoje, de certa forma, aprecisa também ver que hoje, de certa forma, a

! ;
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essa idéia do Vereador Jorge Tadeu vem criar mais uma oportunidade

para o município pagar seus_tributos na cidade de São Paulo.
_	 .

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto 	 Netinho)	 'Obrigado,

Vereador William Woo.	 4‘èt
• hji

o

Tem a palavra o representante da Secretaria de Finanças, Sr.
•

José Luiz Pata.	 f

ift

(1"iints,1*
O SR. JOSÉ LUIZ PATA - A questão basicamente l l4 a seguinte, o

artigo 162, do Código Tributário Nacional dizepagamento efetuado
lt

11
;t'

em moeda corrente, cheque ou vale postai* ou seja, o código
1!"!!„i

Tributário não prevê o pagamento por cartãci'de crédito.
,0111,

A gente não vê, em que pese essa disposição do CTN, grandes

,Ift
problemas em relação ao pagamento l lgo cartão de crédito, desde que.

P
tuf

algumas condições sejam previstas. Primeiro lugar, as administradoras
;

th0

cobram um percentual sobre 'à .5.7alor, hoje funciona assim, você tem uma

compra, ela fala que)vai “ aplicar um X sobre essa compra e esse X é o
1 ,	 1

que vou receber lcomo"wemuneração. Isso não cabe para os tributos, ou
III	 tl
I 4,0

seja, eu voupobrar 2% sobre a arrecadação para que a gente possa
.	 1!!,	 411

aceitar atpObrança por cartão de crédito. Então a remuneração, a gente
ti	 11.1	 tt

vê, .devétila*ser igual a essa remuneração que'é feita hoje por conta de
4:1

pagamentos tradicionais, via DARDIE, ATL etc.

Uma coisa que nos preocupa, também, seria o prazo de repasse.

Não sei hoje quanto é esse tempo de repasse das administradoras. Nós

entendemos que a lei deveria prever, para que a gente tivesse

segurança, a norma que remuneração, que não pode ser um percentual

sobre o valor arrecadado, talvez uma cobrança de taxa, como os bancos

fazem hoje com as cobranças tradicionais, previsão de assinatura de
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contrato, isso é fundamento, e prazo de repasso. Esse prazo tem que

ser adequado às necessidades do Executivo. Fora isso, sem grandes

problemas.

O SR. PRESIDENTE -

•

sof..
.1	 í 11.Aí

)1'1 1 	8
111141t."'

4 181 1

•1 '
1i18111

1 1 8	 1 1 ,	 tís
ti 8 1 34 8

111

tlitt
1; 4 1 , liso

• 3141.
,;1,

!,	 1 ,	 1.

•

41

I	 1,	 tPi,	 ';104
1	 14.

i'

44!

;

1".1

.
1	 / 1 	 lI . 	 1 ,	 ttri

„,	 1.	 '1:
3 0-	 441,3!¡

1 1 , dl*
•/14/11
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€k9
2...,	 ...,,,,d1..,.. • :lat. .1.~11Li3.2.^~1;..;!

AFIA 1.-4411."4" 'f31il(2r .TAQUIG -R AFIA i r-"w4" ',31.ilosHtNE0	 Tayikmhashi

rod.:I04	 fl.:1 taq.:MARCELO	 rev.:
Orador(es):

witcnct

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Queria, antes

de passar a palavra, pedir ao Presidente, Vereador William Woo,

assumir à presidência, porque vou debater o projeto.	 •

1141,
3- 1 + ) kl,

t	 4(.

lwr
Vir	 II

o{

1
dttitip"

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO -" Rapidamente, Sr.

À.'itthPresidente, queria apontar uma única apresentaçao le'trazer à discussão
1

th
a preocupação da quitação. Na realidade a gerite uéabe muito bem que no

II, -%1 tY

momento em que você faz uma operação oomoléartão de crédito ele é um
1.

terceiro, portanto, cabe á operadora do cartão a responsabilidade para

era s eu .	 "meu

-	 -	 -	 -
t.	 h

,
no momento em quiplW ipassa o cartão, ele tem que rec

folt; 11 (1' .1t , 	 .

mas não é ele/ I )Rue,%letuará o pagamento. .Então queria

- Assume a presidência o Sr. William Woo.

0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem

Vereador José Police Neto.

.assume a presiaencia o	 wa.±Liam woo.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra i t o nobre

Vereador José Police Neto.

_
iPtu..fazer o pagamento do tributo que rate aquele momento era _seu. 0 "meu

• •	 -1'
,efr•	 ttt1

questionamento à Secretaria de Finanças é se neste momento não se

criaria uma segunda figura ha relação com o erário, imaginando que na
4,,04'4

operação de crédito reaUzada pelo cartão o munícipe deixaria de ser,

-
fazer o- pagamento do

tem que receber a quitação,

só pontuar essa
• 1;/,

preocupação 1épara
I r	 '41

que a gente não veja aprovado um projeto de lei

que não' l ikrai. surtir o
1,110V

que imriorta para a

.que naoniray
1"0 01 4

que imriorta

o efeito que

a sociedade,

proponente o quis: 	 :realidade o

entendo eu, é mais uma opção de

pagamento de crédito, estabelecer que efetivamente esse compromisso

com o município tenha sua real quitação. O questionamento é se com

este projeto de lei, como ele está apresentado, o munícipe que pagar

com o cartão de crédito terá o seu compromisso com o erário quitado no

momento em que passa o cartão de crédito. Esse é o questionamento até
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para não deixar dúvida que está repassado no momento de repassar o

crédito, a responsabilidade por quitação de tal compromisso.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Márcio

Fernandes.

Pata,

administradoras e cartão de crédito.

1 1 1	 I'it

essa taxa cobrada pela administração é uma solução muito próxima.
024Com relação à pergunta I rddt

IV
Vereador Police Neto, acredi

1 1.	 -

Neto,

negociar isso junto às empresas,

a Prefeitura, acredito eu, passa

'Pkt
1

• .1. 1 ), " It
O SR. MÁRCIO FERNANDES - Sou Assessor do Vereador,vorge'iTadeu.

Bom dia, membros da Mesa,. bom dia, senhores preSeriteb,
4:01(4'Com relação à questão que foi levantadrelo Sr. José Luiz

1	 4 1 'I
4m,Então 1 Jue possibilidade de se

I t.	 110
até andsmen ,para baratear ou isentar

11,
t

a ser uMa, /eXidelente cliente das

to que

cartão sai lá que está

Mais um outro detalhe, hoje temos inúmeras pessoas com o
i k	 Is,

o "4 I,problema de não,er Cheque, ter só conta poupança, então para fazer o
I ! I i1

$1'")pagamento ter que'sacar o dinheiro e . ir até o banco efetuar o
• ,i,

pagamento;me 'aquele banco no qual ele tem a conta-poupança não for um
V	 I r . ' ;.

banco,dlómologado pela Prefeitura. Então ele teria a opção daquele Visa
1,0 1 1 1 14. -

Eletrow,' sem fazer merchadaising, mas teria opção de sacar direto da

conta dele caindo automaticamente na conta do município. Ê um caso que

deve ser muito bem apreciado porque é muito interessante para o

munícipe.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o Sr. Aristides

quando o senhor vai numa ;loja e' paga com cartão sai lá que est
ít

tho;aprovado e quem administraA iálluele débito passa a ser a administradora.0."
, it0"4_ . inúmeras pessoas com o

Legati.
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O SR. ARISTIDES LEGATI - Sou da Associação Comercial de São

. Paulo. O que vejo neste projeto é que os munícipes que têm cartão de

crédito muitas vezes não controlam muito seu cartão. Ele - vai-, num

projeto de lei desse, pagar, se livrar da Prefeitura, mas ficar

4, edevendo taxas altíssimas de juros para o cartão de crédito " potque se
t!

1 41J 4)ele não tem liquidez para pagar o que dispõe o ipro3êto de lei,

simplesmente vai adiar a dívida dele. Então hoje,rtori k exemplo, se ele
¡til

ti t 	 fl )
for aposentado pode tirar uma quantidade de tirar., 'dois, três, quatro

, It	 ,41

mil reais, depende do salário de contribui'ção' da Previdência, com
4 1,	 lít''

(P1 4 . 44,0
juros de 1,76 ao mês, e liquidar essamlímida e ficar com juros baixo

para pagar. Agora, no cartão de crédito': se ele não conseguiu pagar
Ttt

Pith
esse montante, depende do rendimento dele, porque quem tem dinheiro

1.	 I/

realmente e possui cartão de viciédito é a classe mais rica e quem está
0 1 	is

devendo esses impostos if é 3 à11 classe mais pobre. Então teríamos que
I"
90",

pensar muito bem na colocaçao desse projeto de lei.
tilt't)

Muito obrigado.
41/.0"41

O SRJ1wPRESIDENTE Minam Woo) .... - Queria saber se tem mais

• 0[1 111Pperna -palavra o Sr.. José Luiz ' Pata:-

	

Oi k - 1 1 1	 - •A	 . •

Vereador...

.1	 11
‘II	 It.	 .

'• %ti,
alguma pessoa-que queira participar da discussão.av	 ,,14,1,

_	 #1.	 .i 	 .	 .

' ,0‘0 SR. JOSÉ LUIZ PATA - Queria fazer uma colocação para o
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O SR. JOSÉ LUIZ PATA - Queria fazer uma colocação para o

Vereador.Police Neto, no sentido de que ainda que ele pague por cartão

de crédito, se por qualquer motivo a administrádOra não nos repassar

esse valor, ele continua devedor. Então, a gente tem todas as
4,

1.	 •1.
condições de inscrever na divida ativa, e promover uma exeCução.contra

( iSkt	 itt
o contribuinte sem problema nenhum. Aliás, isso hoje,r liácontece nos•vx

1:"~
repasses tradicionais. Quer dizer, se eventualmente

tt

inos apresenta um
i

'N
dam(?) e sei lá por qual motivo esse valor não,01Vttu no nosso caixa,

I I 	1 1 1

ele continua devedor sem nenhum problema, isso l ina6 é impeditivo não.
ti	 1)''

Ipt,, 1110

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHOot . Era só para esclarecer a

preocupação de deixar um conjunto de garantias para aquele munícipe
,P=1,,41 1 ,	 1,•

que se porventura a lei for apvOad4 e utilizar o cartão de :crédito,	 •
•

(4	 I,

para ter a garantia da quitação, ' ela só se dará no momento em que a
'ti

1.,t
operadora do cartão, portanto, o agente financeiro que realizar o

pagamento, portanto,léLali'que receberá o termo de quitação do tributo

r"' 1, »C4
ou da contribui ç ão 'que, porventura, tenha sido paga pelo agente

11;
11/111 

4	
i

financeiro, nOt I casdo operador desse cartão de crédito. Obrigado.
/11

1,.	
/à

• 4, 
ONSR: JOSÉ LUIZ PATA - Só para reforçar o que disse

O' Ni"d,
. / I 1 	 41

anteriormente, é o' art. 162 do . CTN (?), ele não prevê paga:mento por 	 • d
14101 1 ;$	 •	 .	 _	 .

cartãoude crédito, só moeda corrente, cheque ou vale-postal. Só isso.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. JOSÉ LUIZ PATA - Veja bem, há uma hierarquia legal,

temos de respeitar o CTN(?) sempre.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Encerrada a discussão do PL

82/05, do Vereador Jorge Tadeu, passemos à discussão do PL 134/05, de
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autoria do Vereador Aurélio Miguel. (Pausa) Tem a palavra o nobre

Vereador José Police Neto.

4:2n SR. - JOSÉ POLICE NETO - 'NETINHO	 Vou— fáze'r uma - breve

apresentação do projeto. O projeto dispõe sobre incentivo fiscal para

projetos que visem à difusão do esporte social em São Paulo,'13resumido.44v,

em 12 artigos, e que cria uma certificação lastreada corril,Isd'- Imposto
1::,13113345.

Sobre Serviço, com teto de 1,56, portanto, não 'superior a 1,5% do
'• 1 13 4 Av

produto da arrecadação, para que sejam concediclOs uincentivos fiscais
3 4 	t:i ti

às pessoas jurídicas que estiverem adimplek&es com a Secretaria,
111333;11"•3visando esse recurso para programas ejproietos esportivos sociais. O

:Mi	 '
projeto usa a mesma base legal ut 14.1iza6 pela Lei Mendonça, mudando

1J1,11,

apenas . a questão . do tributo', Ayorma. Estabelece também rotina. e-_.-

4111
disciplina para o repasse na' 13seus artigos 6° e 7 0 ; e estabelece as

•di1}1I
obrigações de prestação de' 11;contas. O projeto de lei é do Vereador

,
Aurélio Miguel. Era iSsorwSr. Presidente.

.1	 1	 14
.3- 43..1.

O SR. •pRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Sr. José
141'

lifi l '330
Luiz Pata, da .oSecretaria de Finanças.

•
11;.	

,
OpSWIt, JOSE LUIZ PATA - Bem novamente a questão do vício de

I

	

i l /	 i•
Iproposituirw: O art..37, parágrafo 2°,. da Lei Orgânica do Município diz

31033,
	 it 1 ' _	 •	 •	 -

. 

que compete privativamente ao Prefeito à iniciativa " das leis que

dispõe sobre a organização administrativa, serviços públicos e matéria

orçamentária. Então, sem entrar no mérito do projeto, simplesmente

analisando a questão jurídica, entendemos que não deve prosperar .

exatamente por conta do vício de propositura, já que cabe ao Prefeito

propor esse tipo de projeto de lei. Nada mais a acrescentar.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de perguntar à

platéia se alguém gostaria de se colocar sobre o projeto? (Pausa) Nada

mais havendo a tratar nesta audiência pública, declaro-a encerrada. E

que as notas taquigráficas, geradas nesta ocasião, sejam consideradas

• .1 1 ' ';')ata da presente audiência. 	 ,11 11:
IPf 1 $	 1

it1111Bom dia a todos. Obrigado pela presença. 1	 litl	 1%-
0	 1	 1

—	 •
1	 ive

"11 n 111 ;"
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Dec1arcWaberta...(106)
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4` 1 1	 -111,4
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" 11,

í
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rev.:

ata da presente audiência.
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Sr. Presidente:

Requeiro, nos termos do parágrafo único do art. 66 do Regimento Interno

desta Casa, redução de interstício de 10 (dez) para 5 (cinco) dias para a realização da

segunda audiência pública dos seguintes projetos:

, PL 248/01 — Milton Leite

PL 093/03 — Francisco Chagas

PL 175/05— Aurélio Nomura

PL 494/04 — Carlos Apolinário

f PL 134/05 — Aurélio Miguel

PL 108/05 — José Américo

PL 245/01 — João Antonio

PL 198/05 — Juscelino Gadelha

PL 306/04 — William Woo

PL 419/99 — Wadih Mutran

PL 430/04 — Claudete Alves

PL 109/05 — Roberto Tripoli

PL 082/05 — Jorge Tadeu

PL 059/05 — Paulo Fiorilo

PL 017/05 — Paulo Teixeira

PL 060/05 — Abou Anni

PL 113/05 — Lenice Lemos

C"-)

r.f)

-4

0-

Sala das Sessões, em

.	 -	 •
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AO PROJETO DE LEI N° 1/34/05

o FEV 2006

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSTITUTIVO NS'

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

Art. 10 O Poder Público concederá incentivo
neste Município que apoiarem a realização (
esporte social.

fiscal-às- p
R proisit'dWãeffliá

Dispõe sobre o incentivo fiscal
para projetos que visem a
difusão do Esporte Social no
Município de São Paulo, e dá
outras providências. 

APROVADO EM r DISCUSSÃO I

A SANÇÃO

soas.ju FLOTZ-a sac
LiEiffifid-c% à Dáti

iadas
do

a
no
dá

2>

§ 1° Para efeito desta Lei, considera-se esporte social aquele praticado com a
finalidade de contribuir para a promoção da saúde e para a integração dos
praticantes na plenitude da vida social.

A,12° Para os efeitos desta Lei, consideram-se projetos esportivos sociais aqueles
crue contribuam para a formação do ser humano por meio da iniciação esportiva,
incluídos a construção, restauração e manutenção dos espaços físicos municipais,
públicos e privados, destinados à prática de atividades desportivas não-
profissionais.

§ 2° Qualquer pessoa jurídica sediada neste Município poderá incentivar os projetos
mencionados no caput deste artigo, observados os critérios e as condições
definidas nesta Lei.

§ 3° Fica vedada a utilização de incentivo fiscal para atender o financiamento de
projetos dos quais sejam beneficiárias a própria empresa patrocinadora, suas
coligadas ou controladas, sócios ou titulares.

§ 4° Não será concedido incentivo fiscal às pessoas jurídicas que estiverem
inadimplentes junto à Fazenda municipal.

Art. 3° O incentivo fiscal de que trata esta Lei importará o recebimento, por parte da
pessoa jurídica contribuinte, de certificado expedido pelo Poder Público equiv
ao valor do benefício.

rt. 40 Os portadores dos certificados poderão utili EálÉ,
fietfcogia6agleri1

SGP-4

EV 2006.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN em até 20% (vinte por
cento) do valor devido.

Parágrafo único. O total dos incentivos fiscais concedidos não poderá ser superior a
1,5% (um e meio por cento) da arrecadação dos impostos sobre serviços de
qualquer natureza — ISSQN prevista na Lei Orçamentária do respectivo exercício
financeiro.

Art. 5° Para a obtenção do certificado mencionado no art. 3° desta Lei, a pessoa
jurídica contribuinte deverá apresentar ao órgão competente o respectivo projeto
esportivo social, explicitando:

I - os objetivos do projeto; e
II - o total de recursos financeiros necessários à execução do projeto.

§ 1° Caberá ao órgão competente fiscalizar a plena e fiel aplicação dos recursos
financeiros e fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por projeto,
individualmente.

§ 2° O repasse e a movimentação dos recursos financeiros relacionados ao
incentivo fiscal de que trata esta Lei dar-se-ão por meio de conta bancária vinculada
ao Município, sempre por intermédio de instituições bancárias públicas.

Art. 6° Aprovado o projeto esportivo social, o Poder Público expedirá, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de deferimento, o certificado
mencionado no art. 3° desta Lei.

Parágrafo único. O certificado mencionado no art. 3° desta Lei terá validade de 12
(doze) meses, contados da data de sua emissão, adotando-se, para todos os
efeitos, a correção pelos mesmos índices aplicáveis à atualização dos impostos
municipais, vedada o seu uso no exercício financeiro subseqüente.

Art. 7° A pessoa jurídica contribuinte, bem como o respectivo beneficiado,
responderão perante a lei pela má aplicação dos recursos financeiros necessários à
execução dos projetos esportivos sociais.

Art. 8° Fica a pessoa jurídica contribuinte obrigada a apresentar ao órgão
competente prestação de contas semestralmente, a qual demonstrará os resultados
do projeto, sob pena de imediato cancelamento do incentivo fiscal e sem prejuízo de
eventuais responsabilidades legais.

Art. 9° Qualquer interessado poderá ter amplo acesso aos processos defyliação
do incentivo fiscal de que trata esta Lei.

2
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•	 disposições em contrário.

RÉU° MIG
Veread

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

•

3
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•	 COMISSÃO DE CP 1	 UIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE TRANSITO TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONOMICA.

Núcleo Técnico à Registro

SGP-4

(Yb FE 11 2ooà
-

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONONICA;
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 134/05.

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio
Miguel, que visa dispor sobre o incentivo fiscal para projetos que visem a difusão
do esporte social no Município de São Paulo.

O substitutivo apresentado introduz alterações no projeto original
aperfeiçoando-o sem, no entanto, alterar a fundamentação jurídica já exarada no
parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Opina-se portanto

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor as contribuições
apresentadas no substitutivo.

O parecer é

PELA FAVORÁVEL.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas
decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário, de modo que o parecer é

FAVORÁVEL.
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Orador(es):

Passemos à apreciação do item 3 da pauta. Peço ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer das Comissões Reunidas.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 134/05)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo

do autor ao PL 134/05. Os Srs. Vereadores favoráveis.,permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verifrcação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado*. Vai à sanção."
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor de fls. 39 a 41 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2a discussão e votação na 58 a Sessão Extraordinária, de 08 de

fevereiro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

09/02/2006

Ângela Bo
Subsecretária a poio Legislativo

t-nAndreo- ri—i-

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  44 /	 C6 

As	 s-s •
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Sra: Kathya,

.Y Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de lei e

registro.

Em, 10.02.200

Suriervisor de FinalizaçtrOiloprax Legislativoervisor de Finalizaç	 o ro Legislai
,JOSÉ CRISTINO$1ZSANTOS

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.02.2006

SEGUE_PÁ.-- , juntado	 nesta data
e papc1 dr;

sob-faia_ rt"...%	

Eni tb10310/G1
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São Paulo, -14 de fevereiro de 2006.

23- OF-SGP23
23:.0163/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
134/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o incentivo
fiscal para projetos que visem à difusão do esporte social no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE FEVEREIRO DE

2006. Cópia extraída de fls. n° 39/41 do Processo. (PROJETO DE LEI N0

134/05). (Ver. Aurélio Miguel - PL). Dispõe sobre o incentivo fiscal para projetos

que visem à difusão do esporte social no Município de São Paulo, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° O Poder

Público concederá incentivo fiscal às pessoas jurídicas sediadas neste Município

que apoiarem a realização de projetos relacionados à prática do esporte social. §

1 0 Para efeito desta lei, considera-se esporte social aquele praticado com a

finalidade de contribuir para a promoção da saúde e para a integração dos

praticantes na plenitude da vida social. § 2° Qualquer pessoa jurídica sediada

neste Município poderá incentivar os projetos mencionados no "caput" deste

artigo, observados os critérios e as condições definidas nesta lei. § 3° Fica

vedada a utilização de incentivo fiscal para atender o financiamento de projetos

dos quais sejam beneficiárias a própria empresa patrocinadora, suas coligadas

ou controladas, sócios ou titulares. § 4° Não será concedido incentivo fiscal às

pessoas jurídicas que estiverem inadimplentes junto à Fazenda Municipal. Art. 2°

Para os efeitos desta lei, consideram-se projetos esportivos sociais aqueles que

contribuam para a formação do ser humano por meio da iniciação esportiva,

incluídos a construção, restauração e manutenção dos espaços físicos municipais,

públicos e privados, destinados à prática de atividades desportivas não-

profissionais. Art. 3° O incentivo fiscal de que trata esta lei importará o

recebimento, por parte da pessoa jurídica contribuinte, de certificado expedido



Câmara Municipal de São Paulo

L"
2

pelo Poder Público equivalente ao valor do benefício. Art. 4° Os portadores dos

certificados poderão utilizá-los para pagamento do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISSQN em até 20% (vinte por cento) do valor devido.

Parágrafo único. O total dos incentivos fiscais concedidos não poderá ser superior

a 1,5% (um e meio por cento) da arrecadação dos Impostos sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISSQN prevista na Lei Orçamentária do respectivo exercício

financeiro. Art. 5° Para a obtenção do certificado mencionado no art. 3° desta

lei, a pessoa jurídica contribuinte deverá apresentar ao órgão competente o

respectivo projeto esportivo social, explicitando: I - os objetivos do projeto; e II

- o total de recursos financeiros necessários à execução do projeto. § 1° Caberá

ao órgão competente fiscalizar a plena e fiel aplicação dos recursos financeiros e

fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por projeto, individualmente.

§ 2° O repasse e a movimentação dos recursos financeiros relacionados ao

incentivo fiscal de que trata esta lei dar-se-ão por meio de conta bancária

vinculada ao Município, sempre por intermédio de instituições bancárias públicas.

Art. 6° Aprovado o projeto esportivo social, o Poder Público expedirá, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de deferimento, o certificado

mencionado no art. 3° desta lei. Parágrafo único. O certificado mencionado no

art. 3° desta lei terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua

emissão, adotando-se, para todos os efeitos, a correção pelos mesmos índices

aplicáveis à atualização dos impostos municipais, vedado o seu uso no exercício

financeiro subseqüente. Art. 7° A pessoa jurídica contribuinte, bem como o
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respectivo beneficiado, responderão perante a lei pela má aplicação dos recursos

financeiros necessários à execução dos projetos esportivos sociais. Art. 8° Fica a

pessoa jurídica contribuinte obrigada a apresentar ao órgão competente

prestação de contas semestralmente, a qual demonstrará os resultados do

projeto, sob pena de imediato cancelamento do incentivo fiscal e sem prejuízo de

eventuais responsabilidades legais. Art. 9° Qualquer interessado poderá ter

amplo acesso aos processos de avaliação do incentivo fiscal de que trata esta lei.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. Art. 11. As despesas

decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 12. Esta lei entra em

vigor na datp çje wa-publicação, revogando-se as disposições em contrário. Eu,

~RALES DE SOUZA
Assiste~rlamentar	 , Assistente	 Parlamentar,	 padrão "QPA-05-A"

extraí a presze9tp cópia fielmente de fls. do livro competente n o 58 e digitei. Eu,

KATIIYA RE

Processo Legislativo,

3

CREUSA LEOrnei
Agente élt A

, •
ptC AMAS ALVES
Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a

conferi. São Paulo, 10 de fevereiro de 2006. Supervisor de Finalização do
(Ag)0,,.:U0

JOSÉ CRI TI O SOUZA SANTOS	 Ã.NGELA 	 IRDIN ANDREONI
Processo Legislativo, Supervisor de Finalizactio do Proc. Legislativo	 Visto, Subsecretáyi.iJde Apoio Legislativo ,

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Celso Jatene; Bispa Lenice; José Américo; Jooji Flato;
Cláudio Prado; Noemi Nonato.

JCSS/krms	 ----
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LEI No DE	 DE	 DE 2006

Dispõe sobre o incentivo fiscal para
projetos que visem à difusão do
esporte social no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de fevereiro de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O Poder Público concederá incentivo fiscal às pessoas
jurídicas sediadas neste Município que apoiarem a realização de projetos
relacionados à prática do esporte sodal.

§ 1° Para efeito desta lei, considera-se esporte social aquele
praticado com a finalidade de contribuir para a promoção da saúde e para a
integração dos praticantes na plenitude da vida social.

§ 2° Qualquer pessoa jurídica sediada neste Município poderá
incentivar os projetos mencionados no "caput" deste artigo, observados os
critérios e as condições definidas nesta lei.

§ 3° Fica vedada a utilização de incentivo fiscal para atender o
financiamento de projetos dos quais sejam beneficiárias a própria empresa
patrocinadora, suas coligadas ou controladas, sócios ou titulares.

§ 4° Não será concedido incentivo fiscal às pessoas jurídicas que
estiverem inadimplentes junto à Fazenda Municipal.

Art. 2° Para os efeitos desta lei, consideram-se projetos
esportivos sociais aqueles que contribuam para a formação do ser humano por
meio da iniciação esportiva, incluídos a construção, restauração e manutenção
dos espaços físicos municipais, públicos e privados, destinados à prática de
atividades desportivas não-profissionais.

Art. 3° O incentivo fiscal de que trata esta lei importará o
recebimento, por parte da pessoa jurídica contribuinte, de certificado expedido
pelo Poder Público equivalente ao valor do benefício.

Art. 4° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN em até
20% (vinte por cento) do valor devido.

1
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Parágrafo único. O total dos incentivos fiscais concedidos não
poderá ser superior a 1,5% (um e meio por cento) da arrecadação dos Impostos
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN prevista na Lei Orçamentária do
respectivo exercício financeiro.

Art. 5° Para a obtenção do certificado mencionado no art. 3°
desta lei, a pessoa jurídica contribuinte deverá apresentar ao órgão competente
o respectivo projeto esportivo social, explicitando:

•	 I - os objetivos do projeto; e
II - o total de recursos financeiros necessários à execução do

projeto.

§ 1° Caberá ao órgão competente fiscalizar a plena e fiel
aplicação dos recursos financeiros e fixar o limite máximo de incentivo a ser
concedido por projeto, individualmente.

§ 2° O repasse e a movimentação dos recursos financeiros
relacionados ao incentivo fiscal de que trata esta lei dar-se-ão por meio de conta
bancária vinculada ao Município, sempre por intermédio de instituições bancárias
públicas.

Art. 6° Aprovado o projeto esportivo social, o Poder Público
expedirá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de
deferimento, o certificado mencionado no art. 3° desta lei.

Parágrafo único. O certificado mencionado no art. 3° desta lei
terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua emissão, adotando-
se, para todos os efeitos, a correção pelos mesmos índices aplicáveis à
atualização dos impostos municipais, vedado o seu uso no exercício financeiro
subseqüente.

Art. 7° A pessoa jurídica contribuinte, bem como o respectivo
beneficiado, responderão perante a lei pela má aplicação dos recursos financeiros
necessários à execução dos projetos esportivos sociais.

Art. 8° Fica a pessoa jurídica contribuinte obrigada a apresentar
ao órgão competente prestação de contas semestralmente, a qual demonstrará
os resultados do projeto, sob pena de imediato cancelamento do incentivo fiscal
e sem prejuízo de eventuais responsabilidades legais.

Art. 9° Qualquer interessado poderá ter amplo acesso aos
processos de avaliação do incentivo fiscal de que trata esta lei.

2
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Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.	 -

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de fevereiro de 2006.

O Presidente em exercício,

L
nt_

JCSS/krms
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São Paulo, 14 de fevereiro de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 163, de 14/02/06,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 134/05, de autoria do Vereador AurélioZtuel.

Anexo:Anexo:

15 FEV 2006

RECEBID Q

I	 15 FEV 2006

RECEBID(

~feia gimones girardes A
RF: 548.562.2.00

SGM/ATL
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ROSMARI	 S DOS SANTOS

Agente ,f's! s oio Legislativo

•
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SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

TOTAL.

Em, 13.03.2006.

A OS A NIO LEO
Supervisor de unaliz. do Proc. Legislat.-Su

•

CÓD. 0233
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Adelina Cteene - , • Parlamentar

São Paulo, ci ~a& 2006.

14 MAR 200614 MAR 2006

GABINETE DO PREFEITO

'15 - DOCRÉC

0A-cio _A. ri 2 O j._43	 is-  n9AsonnA

Ref.: Of. SGP 23 n° 0163/2006
Á	 M

razkn ^ I ;1112.--ii;'N., A )filt.

Projeto de Lei n° 13412005, de autoria do Vereador Aurélio Miyel, que dispõe sobre o

incentivo fiscal para projetos que visem a difusão do Esporte Social no Município de São

Paulo.

Prevê a propositura a expedição de certificado para

utilização no pagamento de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, com

desconto de até 20% sobre o montante devido,— em favor da , pessoa jurídica que

incentivar projetos relacionados à -prática do esporte social, definidos como os que

contribuem para a formação do ser humano por meio da iniciativa esportiva, incluídas a

construção, reforma e outras obras em espaços físicos públicos ou privados.

Sem embargo dos nobres propósitos que indubitavelmente

informaram a iniciativa, revela-se imperioso o veto a . seu inteiro:teor, em face dos

impedimentos relacionados no parágrafo 10 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo.

E não é só, pois se constata — mediante a análise

sistemática do texto — que muitos de seus dispositivos carecem da necessária clareza,

fato que certamente obstará o total e completo efeito objetivado pela iniciativa.

É fora de dúvida que situações predestinadas a gerar

consequências de natureza tributária — e sobremaneira em se tratando de benefício

fiscal, no caso, desconto no ISS — devem ser suficientemente descritas e conceituadas,

com base em critérios transparentes de aferição e comprovação, porquanto a ausência

de clarificação desses requisitos impedirá a aplicação da lei.

Tratando-se de medida extrafiscal, em que se prestigia

certa situação, conceituada na propositura como difusão do Esporte Social, com o

manejo de fórmulas jurídico-tributárias para a obtenção de metas que exorbitam os fins

meramente arrecadatórios, o legislador deve se pautar obrigatoriamente pelos

----Senhor.Presidente

EQUI? 1  DE PUSLICUO tDE P1211 CAÇÃO 't	 - tsn-

!  Por meio ch ofíci

S G P .4\73)ssa ceiência encamiAhou _ . 	 .

decretada por essa Egrégia Câmara, em sess



apreço e consideração.

E SERRA
refeito

Folha r?___Çádo proc.21

Adelina	 patiarnpntni-
parâ metros constitucionais, atentando para as limitações de sua cofflpecee e pgrã1Cfg

princípios superiores que regem a matéria.

De consignar, ainda, que a aplicação das disposições em

tela, dado o significativo importe que o desconto poderá alcançar sobre a receita do ISS,

produzirá efeito no orçamento municipal, repercutindo sobre receitas anteriormente

planejadas para a implementação de outras políticas públicas.

Mais uma razão, portanto, para a estrita observância da

determinação contida no inciso IV do parágrafo 2° do artigo 37 da Lei Orgânica do

Município, de que a iniciativa das leis que versem sobre matéria orçamentária são de

exclusiva competência do Prefeito. Guardando simetria com o artigo 165 da Constituição

Federal, esse preceito deve ser obedecido, outro mais, para o devido resguardo do

princípio da harmonia e independência dos Poderes.

Ainda de anotar, ser obrigatória a estimativa do impacto

orçamentário-financeiro e a indicação das medidas de compensação quando se

pretende criar incentivo de natureza tributária, o que inexiste na espécie, daí decorrendo

inescusável conflito com a determinação contida no artigo 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Por derradeiro, registro que a possibilidade de execução de

obras em próprios municipais, inclusive de construção, ainda que vinculada à concessão

de benefício fiscal, sem a previsão da indispensável publicidade e consulta ao interesse

público, restaria por contrariar os princípios próprios das licitações, vale dizer, aqueles

relativos à isonomia dentre todos os possíveis interessados e à seleção da proposta

mais vantajosa para a Administração Pública.

São estas as razões, que, com supedâneo no parágrafo 1°

do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, me compelem a apor veto ao inteiro teor do

projeto aprovado, reconduzindo o assunto à sempre criteriosa apreciação dessa Egrégia

Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/tbam
VT 1



Adelina Cicone
Assistente Padarnent

Registro 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  Ç 

do processo n.° 'DÁ	 e511 	 de 	 -,11--/ O 3 I O 12 	 (a)

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica; ,.
Educação, Cultura e Esportes e'
Finanças e Orçamento. - 	 _

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto.

kt / ck3/ oc

ÂNGELA BérIN it" A-SIDEOSI
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-2

•



RECEBIDO
Comissão de Constikição e Justiça

EnIA	 às.1,150

Ao Nobre Vereador Nobre Vereadora
- —

Ra.K..4/5

Para relatar.
Sala da Comissão de Conu ição,e ustiça-
Em: to /ob cc	 4_04\

Preside te
Obs: o prazo para manifest ao • de 8 dias, nos
termos do § 3°, artigo 63 do R.I.

MÁRIO SÉRGIO HORTA
RF 101.086
Secretário

RECEBIDO NA ACJ-3	 I

SUPERVISÃO DA AS.r:rj.:'',-:". -I-z:T,NICO-11
1JURIDICA DO PRO...", ;..,.,.• :... f ,- IVO

EM..5.1,9i.a.(2_—_______.-.•:...______/_g_____IiS

RECEBIDO NA ACJ-3
suPERvIsÃ--.! fl ;?, SSESSOPIA TÉCNICO -
JURÍDICA Du r Á:ES:2)0 LEGISLATIVO

EM  2?-k-/ 	 hs
POR

! RECEBIDO NA ACJ-3

SUPER\PS -̀' P P, i',,S.z ESSORIA TÉCNICO-

EM  	 ()' 	 \2)0#0  HS

.., 1 .;ISSO LEGISLATIVO
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Câmara Municipal de São/Paulo

do processo n.°_0134 	 de 2005

Papel para informação, rubricado como folha n°

15 /	 12 / 2006	 (a)
Carlos Silva

RF 11.1

•

i À SGP-21,/	 .0 prazo

!previsto no . !o 364 do 1
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Reginiento In 'no.

(,-M.1900erto da Silva

Supervisor dequi pe - SGP-15
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTROARtOcrolringc

EQUIPE DE TAQUI çRAFIA E RFàffik
NOTAS TAQUIGRÁFI AS SEAt.,&

SESSÃO: 318-S0	 DATA: 11."5.07 FL: 53 DE 64

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 134/2005, do Vereador

AURÉLIO MIGUEL (PR). Dispõe sobre o incentivo fiscal para projetos que visem a difusão do

Esporte Social no Município de São Paulo, e dá outras providências. (DOCREC - 295/06).

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA

CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

• oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto ao PL 134/05.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

Mod.2[NotasApanhamento]
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‘8Y20 Horas

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

‘D	 1/
(a Papel para informação, rubricado como folha n°

 /do processo n.°	 / - )3V 0(5--- o ? / e( / 20 e) ç 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 318 a Sessão Ordinária, de 12 de dezembro de 2007.

09/01/2008

LUZIA DE ALMEIDA LEITE
Secretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

Secretaria cie Apoio Legislativo — SGP-2n••n•VM Vlbi45 111.11 MV, 11-11.0%01,0 •n •..U.1.71111.1111a 11%. — INI nON — ia

l'	 Eva Podol 'Eva Podol
Assistente Parlamentar

RF 100.453
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Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 18.02.2008.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

Em, 18.02.2008.
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Rethya Regina Mornias de Souza
Assistant* Parlamentar



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do Proc: • f
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Kathya Regina	 de Souzs

Assistente Parlamentar	 i

São Paulo, ou de fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0429/2008

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 12 de dezembro
de 2007, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que dispõe sobre o incentivo fiscal para projetos que
visem à difusão do esporte social no Município de São Paulo, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 43, de 09
de março de 2007, referente ao PL no 134/05, de autoria do Ver. Aurélio
Miguel.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CUFfLOS RODRIGUES
Prdsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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Kathya R. llc(ales de Souza i
Assistente Pariamenter	 I

SAO PAULO
São Paulo, 21 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 429, de

21/02/008, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 134/05, de autoria do Ver.

Aurélio Miguel.

•
22 FEV 2008Efienfetiro Tin fia

RF: 558. 63.9.00
SG /ATL iRECEBIDOi

S.G. fkl -A.T.L.
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	Papel para informação, rubricado como folha n2 	 G3 -+ 

do processo n2 01 -0(3Y 2-aS	 . 0 . /.0442 (a)	 1/41.5 	
Kathy. Regina Moraies d. Ueukii

Assistente Parlamentar

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 28.02.2008

JOSÉ ~SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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